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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD  
 
Ao, 
Setor de Compras e Licitações   
Secretaria da Administração, Planejamento e finanças 

Prefeitura Municipal de Imigrante/RS 

Assunto: CHAMAMENTO PÚBLICO visando o CREDENCIAMENTO de Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI’s). 

Prezados, 

1. Ao cumprimentá-lo cordialmente, viemos solicitar para que proceda aos trâmites técnicos necessários para a instauração de um processo 
de Chamamento Público visando o Credenciamento de Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI’s), objetivando o acolhimento 
institucional de idosos, de ambos os sexos, com idade igual ou superior a 60 (sessenta anos), com vínculos familiares rompidos, de graus de 
dependência I, II, III, desde que esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convívio com familiares, a fim de garantir proteção integral, 

sendo estes encaminhados por seleção de necessidade, conforme avaliação da Equipe Técnica do Serviço Social do Município de Imigrante. 

2. Em conformidade com as disposições da Lei 14.133/2021 que trata das licitações e contratos no âmbito da Administração Pública federal 
direta, autárquica e fundacional, segue em anexo, Documento de Formalização de Demanda - DFD, contendo as diretrizes, iniciais quanto ao 
pleno atendimento as necessidades que se apresentam. 

Imigrante, 04 de agosto de 2026. 

 
___________________________________________ 

Jóice Cristina Horst 
Secretária Municipal da Saúde e Assistência Social 

____________________________________________________________________________________________________ 
 

DADOS DO SETOR REQUISITANTE 

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto) Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social 

E-mail sec.saude@imigrante.rs.gov.br  

Telefone 51 3754-1094 

Setor responsável pela Demanda Setor de Compras e Licitações 

 

DADOS DO SERVIÇO 

 1. Justificativa da necessidade da contratação de serviço, considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso. 

     A necessidade da contratação tem por objetivo, garantir a continuidade na oferta do serviço especializado para idosos em situação de 

desproteção social, que não possuem familiares, ou os mesmos não têm condições de prestar os cuidados necessários no ambiente 

familiar, sejam por razões econômicas ou relacionais, garantindo proteção especial, de forma provisória e, excepcionalmente, de longa 

permanência, quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convívio com os familiares.  

   O serviço destina-se para idosos que não dispõem de condições para permanecer com a família, com vivência de situações de violência 

e negligência, em situação de rua e de abandono, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. É um poder-dever do Município 

assegurar a proteção integral da pessoa idosa em situação de vulnerabilidade, fortalecendo a Política Pública de Assistência Social e 

promovendo dignidade, qualidade de vida e inclusão social 

     O chamamento público para credenciamento visa otimizar a prestação de tais serviços, diante da impossibilidade administrativa de o 

Poder Executivo de Imigrante executar diretamente o serviço de acolhimento institucional de idosos, e a terceirização mostrar-se uma 

boa opção. O intuito é a ampliação da rede de vagas, uma vez que, devido à demanda volátil, apenas uma instituição poderia não absorver 

a demanda do Município. 

 

2. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços. 

     Considerando que os atuais contratos referentes à prestação de serviços de acolhimento institucional se encerram nos dias 

01/09/2026, 02/09/2026 e 28/10/2026, não podendo mais serem prorrogados e nem permitindo o credenciamento de novas instituições, 

pelo fato de que o credenciamento e os contratos originados a partir deste são regidos pela antiga Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93), 

faz-se necessário a instauração de um novo processo de chamamento público para credenciamento de ILPI’s, regido pela Nova Lei de 

Licitações (Lei nº 14.133/21), o quanto antes for possível, dentro dos limites legais e prazos da legislação, para que haja tempo hábil ao 

credenciamento das empresas, e para que nenhum idoso atualmente acolhido fique desassistido.   

Encaminho o presente para o setor de Licitações para que proceda aos estudos preliminares e documentos técnicos necessários para 

viabilizar a contratação dos serviços aqui discriminados. 
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